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AOS RECURSOS OFICIAL E VOLUNTÁRIOS.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CPC C/C SÚMULA Nº 253 DO STJ.

1.  Confirma-se  o  direito  do  servidor  à
percepção  dos  quinquênios  e  valores
retroativos, porquanto há expressa previsão na
Lei  Orgânica  do  Município  de  Guarabira,
inexistindo  comprovação  do  pagamento  por
parte da Administração Municipal.

2.  Quanto  ao  terço  de  férias,  anoto  que  é
pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido
de ser desnecessária a demonstração do gozo
das férias para que seja devido o pagamento
do respectivo terço constitucional, tampouco a
obrigatoriedade do pedido administrativo. 

3.  Por  outro  lado,  impossível  o  pleito  de
pagamento  das  férias,  quando  tal  benefício
ainda pode ser gozado pelo servidor,  eis que
permanece  nos  quadros  da  Administração,
além  de  inexistir  previsão  em  lei  local  que
autorize a conversão das férias em pecúnia.

4. Noutro ponto, o adicional de insalubridade é
devido a partir da vigência da Lei Municipal nº
777/2007, em conformidade com a Súmula nº
42 do TJPB.

5. Por fim, o autor faz jus ao PASEP, tendo em
vista que preenche os requisitos exigidos pelo
art. 9º, da Lei Federal nº 7.998/90, e inexiste
prova do pagamento pela Edilidade. Art. 333, I
e II, do CPC.

6.  Sentença  em  consonância  com  a
jurisprudência  dominante  nesta  Corte  de
Justiça. Negativa de Seguimento aos recursos.
Inteligência  do  art.  557,  caput,  do  CPC,  c/c
Súmula nº 253 do STJ. 

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Ação  de  Cobrança  c/c  obrigação  de  fazer
ajuizada  por  INÁCIO  MARCELO  DE  ANDRADE  SILVA  em  face  do
MUNICÍPIO  DE  GUARABIRA,  requerendo  o  pagamento  de  valores
referentes  a  férias,  terço  de   férias,  adicional  por  tempo  de  serviço
(quinquênio), PASEP e adicional de insalubridade, ante o exercício do cargo
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de agente de combate as edemias, além dos valores retroativos, respeitado
o prazo prescricional de cinco anos (fls. 02/11).

Juntou documentos (fls. 12/27).

Mandados de citação à fl. 32.

Contestação às fls. 33/42, pugnando pela improcedência da
ação, por sustentar,  em primeiro lugar, a inexistência de provas quanto à
falta de pagamento das férias e terço de férias,  além da ausência de lei
municipal  regulamentando  o  direito  do  promovente  ao  adicional  de
insalubridade.  Quanto  aos  quinquênios,  alega  que  o  pagamento  já  vem
sendo realizado pela Edilidade, razão pela qual o pedido deve ser julgado
improcedente. Por fim, defende que o autor não preenche os requisitos para
a percepção do PASEP.

Impugnação às fls. 74/75.

Documentos juntados em audiência (fls. 75/83).

Termo de audiência à fl. 87.

Proferida  sentença  às  fls.  145/158,  julgando  parcialmente
procedente a ação, para condenar o promovido à implantação do quinquênio
no percentual  de 7% (cinco por cento) do vencimento básico do servidor,
bem como ao pagamento dos valores retroativos.  Noutro  ponto,  impôs à
Edilidade  o  dever  de  pagar  os  valores  referentes  ao  terço  de  férias  do
período não prescrito, bem como o adicional de insalubridade, no percentual
de 15% (quinze por cento), correspondente ao período de 21 de dezembro
de 2007 a 31 de maio de 2008.  Por fim,  julgou procedente o pedido de
pagamento do PASEP, quanto ao período de maio de 2006 a fevereiro de
2011.

Inconformado,  o  autor  apresentou  o  apelo  de  fls.  160/162,
pugnando pelo pagamento das férias.

Por sua vez, o Município de Guarabira interpôs o recurso de
fls. 163/170, requerendo a reforma parcial da decisão  a quo, com vistas a
afastar as condenações impostas, quais sejam, terço de férias, adicional de
insalubridade, quinquênios e PASEP.

Contrarrazões ao primeiro e segundo apelos, respectivamente
às fls. 181/184 e fls. 175/179.

Além  dos  recursos  voluntários,  os  presentes  autos  foram
remetidos a esta Corte de Justiça para a análise da remessa necessária,
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nos termos do art.  475, I,1 do CPC, haja vista a condenação sofrida pelo
ente público municipal.

Às  fls.  193/195,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  declarou
inexistir  interesse  público  que  reclame  a  atuação  ministerial  no  presente
feito.

É o relatório.

DECIDO

Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que  se  faz  necessária  a
apreciação conjunta dos recursos voluntários e oficial, na medida em que a
matéria a ser analisada em decorrência deste último abarca todo o conteúdo
objeto dos primeiros.

Em primeiro  lugar,  a decisão  a quo impôs ao promovido a
obrigação de  implantar o adicional por tempo de serviço (quinquênio) no
contracheque do promovente, bem como a restituir os valores respectivos,
por reconhecer que os quinquênios foram garantidos aos servidores pela Lei
Orgânica Municipal, bastando para ser devido o seu pagamento apenas o
transcurso do tempo de atividade no serviço público.

Correta  a  condenação  imposta  pelo  Juízo  de  1º  grau,
porquanto os quinquênios possuem previsão no art. 51, XVI, da Lei Orgânica
do Município, que determina o pagamento do adicional a todos os servidores
municipais,  indistintamente,  variando  apenas  com relação  ao  percentual,
estipulado de forma proporcional ao tempo de serviço.

Para melhor elucidação, transcrevo o mencionado dispositivo:

Art. 51. São direitos dos servidores públicos: […]. XVI –
o adicional por tempo de serviço será pago a todos
os  servidores,  na  forma  da  lei,  automaticamente
pelos  sete  quinquênios  em  que  se  desdobrar a
razão de cinco por cento (5%) pelo primeiro; sete por
cento  (7%)  pelo  segundo;  nove  por  cento  (9%)  pelo
terceiro;  onze por  cento (11%) pelo  quarto;  treze por
cento (13%) pelo quinto; quinze por cento (15%) pelo
sexto e dezessete por cento (17%) pelo sétimo, sendo
este  direito  extensivo  ao  funcionário  investido  em
mandado Legislativo.

Esta Corte, aliás, já decidiu, em casos semelhantes, que os
servidores  municipais  de Guarabira  têm direito  ao recebimento  da citada
verba, até porque há previsão na Lei Maior do Município, que não pode ser
rechaçada por norma jurídica hierarquicamente inferior, in verbis: 

1 Art. 475 - Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo
tribunal, a sentença: I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas
autarquias e fundações de direito público;
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Os  quinquênios,  tais  quais  estabelecidos  na  Lei
Orgânica  Municipal,  revelam-se  em  norma
hierarquicamente  superior,  não  podendo  ser
afastados, pois, em razão do Plano de Cargos, que,
aliás, visa a beneficiar uma categoria específica de
servidores. Seria  particularmente  inconsistente,  seja
sob a perspectiva formal ou material, entendermos que
o  escalonamento  vertical  da  categoria  do  magistério
trouxesse  em  si  a  revogação  tácita  do  benefício  de
extrema valia,  qual  seja  a  gratificação  por  tempo  de
serviço  quinquênios,  aplicável  indistintamente  a  todos
os  servidores  municipais  e  insculpido  na  própria  Lei
Orgânica do município.2

Lei  ordinária  municipal  não  pode  contrariar  a  Lei
Orgânica, sob pena de ilegalidade. Além disso, a nova
lei que tratou do PCCR do Magistério do Município
de Guarabira não pode violar direito que já faz parte
do patrimônio jurídico da parte.3

ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  (...)
APELAÇÃO  CÍVEL.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO.  QUINQUÊNIOS. AUSÊNCIA  DE  PROVA
DO  PAGAMENTO.  2°  APELO  IMPROVIDO.  O
adicional  por  tempo  de  serviço  não  se  confunde
com progressão geral na carreira, eis que sujeitos a
requisitos  e  critérios  próprios. Demonstrado  o
preenchimento dos requisitos, tem o servidor direito à
percepção da vantagem.4

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  QUINQUÊNIOS  PROCEDÊNCIA
IMPLANTAÇÃO  E  PAGAMENTO  DE  QUINQUÊNIOS
IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO  PREVISÃO LEGAL
ART. 51, XVI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE
GUARABIRA  PAGAMENTO  NÃO  COMPROVADO
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  II,  DO  CPC
HONORARIOS  ADVOCATÍCIOS  FIXAÇÃO
ADEQUADA  DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  DA
REMESSA.  Restando  comprovada  a  existência  de
previsão  legal  que  determine  o  pagamento  de
adicional  por  tempo  de  serviço  quinquênio  aos
servidores  de  Guarabira,  o  direito  de  receber  tal
benefício é medida que se impõe quando atingido o
período do quinquênio exigido pela norma. Cabe ao
empregador  o  ônus  de  provar  a  ocorrência  de  fato
impeditivo, modificativo ou extintivo que afaste o direito
do  empregado  ao  recebimento  de  verbas  salariais
pleiteadas. (...).5

2 TJPB – AC01820100016361001 – Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides – 3ª CC – 14/05/2012.
3 TJPB – AC 01820090019557001 – Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque – 2ª CC – 26/04/2012.
4 TJPB - Acórdão do processo nº 01820090034846001 - Órgão (1ª CÂMARA CÍVEL) - Relator Leandro dos

Santos - j. Em 30/04/2013.
5 TJPB - Acórdão do processo nº 01820100012659001 - Órgão (3 CAMARA CIVEL) - Relator Márcio Murilo

da Cunha Ramos - j. Em 12/03/2013.
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Ressalte-se,  noutro  ponto,  que  o  adicional  por  tempo  de
serviço não deve ser confundido com a progressão funcional,  cujo direito
mostra-se condicionado à avaliação de desempenho e ao tempo de serviço,
e não apenas a esse último requisito, como no caso dos quinquênios. Além
disso,  calcula-se  o  referido  pressuposto  temporal  de  forma  diversa  para
cada  uma  das  verbas  retromencionadas,  na  medida  em  que,  para  os
quinquênios,  contam-se  os  anos  desde  o  ingresso  no  serviço  público,
enquanto que, para a progressão funcional, contabilizam-se apenas os anos
na carreira respectiva.

Portanto,  como não houve demonstração do pagamento do
referido  adicional  pelo  ente  público,  confirma-se  o  direito  pleiteado  pelo
servidor  quanto  à  sua  implantação,  bem  como  aos  valores  retroativos,
conforme reconhecido na instância de origem, com a devida aplicação da
prescrição quinquenal.

Quanto  ao  terço  de  férias,  anoto  que  é  pacífica  a
jurisprudência desta Corte, no sentido de ser desnecessária a demonstração
do gozo das férias para que seja devido o pagamento do respectivo terço
constitucional, tampouco a obrigatoriedade do pedido administrativo. 

Para elucidar a matéria, colaciono os julgados abaixo:

(…)  As  férias  não  podem  ter  seu  gozo  sujeito  ao
requerimento do servidor,  porque se trata de garantia
constitucional prevista no inciso XVII do art. 7°, c/c art.
39, § 2°, e o art. 42, §11, todos da Constituição Federal,
a ser observada pela Administração, nem tampouco o
pagamento do adicional está sujeito à comprovação
do  seu  efetivo  gozo. Precedentes  do  Supremo
Tribunal  Federal.  (…).  (TJPB  –  AC
09420080000592001 - Relator: DES. JOSÉ RICARDO
PORTO - Data do Julgamento: 27/04/2012).

(…)  Pela  interpretação  sistemática  dos  dispositivos
constitucionais relativos aos direitos dos trabalhadores
e  do  Código  Civil,  bem  como  tomando  por  base  a
jurisprudência dos tribunais de superposição,  é de se
garantir  o  direito  aos  servidores  públicos
municipais de receber o terço de férias, ainda que
não  as  tenham  requerido  administrativamente  ou
gozado  à  época  devida (…).  (TJPB  –  AC
02620100012579001  -  Relator:  Juiz  Convocado
ALUIZIO  BEZERRA  FILHO  -  Data  do  Julgamento:
29/02/2012).

Sobre o assunto, vejamos esclarecedor precedente do STF:

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR  PÚBLICO ESTADUAL.  CARGO
COMISSIONADO.  EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO
GOZADAS:  PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO  CONSTITUCIONAL
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DO BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI.
JURISPRUDÊNCIA  DESTE  SUPREMO  TRIBUNAL.
RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. O
direito individual às férias é adquirido após o período de
doze meses trabalhados,  sendo devido o pagamento
do terço constitucional  independente do exercício
desse  direito.  (…)  3. O  não  pagamento  do  terço
constitucional àquele que não usufruiu o direito de
férias é penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter
se valido de seu direito ao descanso, cuja finalidade é
preservar  a  saúde  física  e  psíquica  do  trabalhador;
segundo por vedar-lhe o direito ao acréscimo financeiro
que teria  recebido  se tivesse usufruído das férias  no
momento  correto.  4.  Recurso  extraordinário  não
provido. 6

Como se vê, ainda que o servidor não tenha gozado as férias,
mostra-se devido o terço constitucional respectivo, sob pena do servidor ser
duplamente penalizado, nos termos da decisão supracitada.

Por outro lado,  revela-se impossível  o pleito de pagamento
das  férias,  quando tal benefício ainda pode ser gozado pelo servidor, eis
que permanece nos quadros da Administração, visto que é servidor efeito,
devidamente aprovado em concurso público.

Ademais, entende este Tribunal  que a conversão das férias
em pecúnia  somente  é possível  quando existe  previsão  expressa em lei
local, o que não se observa no caso em análise.

Sobre a matéria, vejamos:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  RETENÇÃO  DE  SALÁRIOS.  GOZO DE
FÉRIAS.  PAGAMENTO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO
PEDIDO.  APELAÇÃO  DA  AUTORA.  FÉRIAS  NÃO
GOZADAS.  INDENIZAÇÃO.  DESNECESSIDADE  DE
PREVISÃO  LEGAL.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DE
ROMPIMENTO DO VÍNCULO.  IMPOSSIBILIDADE DE
CONVERSÃO  EM  PECÚNIA  DAS  FÉRIAS  NÃO
GOZADAS.  SERVIDOR  EM  ATIVIDADE.
DESPROVIMENTO.  (...) MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  1.  O  servidor  público  ainda  em
atividade não tem direito à indenização em pecúnia
por férias não gozadas quando inexiste previsão em
Lei  específica  nesse  sentido,  porquanto  poderá
usufruí-las  a  qualquer  tempo,  enquanto  não
sobrevier  o  rompimento  do  vínculo  com  a
administração. 2. O direito às férias é adquirido após o
período  de doze  meses trabalhados,  sendo devido  o
pagamento  do  respectivo  terço  constitucional
independentemente  do  gozo  e  mesmo que  não  haja
previsão do seu pagamento para a hipótese de férias

6 STF; RE 570908, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, DJE 12-03-2010.
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não  gozadas.  Precedentes  do  Supremo  Tribunal
Federal. 3. É ônus da administração pública a prova do
pagamento  da  remuneração  devida  ao  servidor,
inclusive dos décimos terceiros salários. (TJPB; Ap-RN
0000673-13.2013.815.0141;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 09/12/2015; Pág. 23).

Quanto  ao  adicional  de  insalubridade,  importa  registrar  o
entendimento  desta  Corte  de  Justiça,  representado  pelo  enunciado  da
Súmula nº 42 do TJPB, que estabelece:

Súmula nº 42 do TJPB: O pagamento do adicional de
insalubridade aos  agentes  comunitários  de  saúde
submetidos ao vínculo jurídico administrativo, depende
de lei regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Assim, considerando que o direito está previsto no art. 3º, III,
da  Lei  Municipal  nº  774/2007,  posteriormente  renumerada  para  Lei  nº
777/2007,  correta  a  procedência  do  pedido  quanto  ao  pagamento  dos
valores retroativos a partir da vigência da referida legislação local, tendo o
magistrado de primeiro  grau observado corretamente que tal  benefício  já
vem sendo pago pela administração desde junho de 2008 (fl. 60).

Nesse sentido, vejamos os precedentes:

APELAÇÕES  CÍVEIS  E  REEXAME  NECESSÁRIO.
COBRANÇA.  PLEITO  JULGADO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE.  AGENTE  DE  COMBATE  AS
ENDEMIAS.  MUNICÍPIO  DE  GUARABIRA.
QUINQUÊNIOS.  PREVISÃO  LEGAL.  LEI  ORGÂNICA
MUNICIPAL.  CABIMENTO.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  VANTAGEM  INSTITUÍDA  DE
FORMA  GENÉRICA  PELA  LEI  ORGÂNICA
MUNICIPAL.  NORMA  DE  EFICÁCIA  LIMITADA.
REGULAMENTAÇÃO A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI
Nº 774/07. BENESSE DEVIDA A PARTIR DA EDIÇÃO
DA LEI REGULAMENTADORA. (...) A Lei orgânica do
município  de  Guarabira,  apesar  de  dispor  acerca  da
possibilidade  de  concessão  do  adicional  de
insalubridade,  não  prevê  todos  os  elementos
necessários para o seu deferimento, sendo, pois, norma
de  eficácia  limitada,  sem  aplicabilidade  imediata.
Somente  a  partir  da  edição  da  Lei  municipal  nº
774/07,  que  cria  os  cargos  públicos  de  agente
comunitário  de  saúde  e  agente  de  combate  a
endemias, devido é o adicional pelo desempenho de
atividade  insalutífera. (…).  (TJPB;  Ap-RN  0001434-
89.2011.815.0181;  Segunda  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho;  DJPB
09/11/2015).

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  INTERPOSTA
PELO  MUNICÍPIO  DE  GUARABIRA.  AÇÃO  DE
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COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTATUTÁRIO.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.  EXISTÊNCIA DE
LEI  ESPECÍFICA  A  REGULAMENTAR  O
PAGAMENTO  DO  BENEFÍCIO.  PREVISÃO  NA LEI
MUNICIPAL  Nº.  777/2007.  POSSIBILIDADE  DA
CONCESSÃO  A  PARTIR  DA  VIGÊNCIA  DA  LEI
REGULAMENTADORA. (…).  Restando  comprovado
nos  autos  que  existe  Lei  específica,  instituída  pelo
município/promovido, regulamentando a concessão de
adicional  de  insalubridade  para  os  servidores  que
exercem  as  atividades  da  parte  autora,  impõe-se  a
manutenção da sentença que determinou o pagamento
das verbas não quitadas a partir do início da vigência
da  norma,  repeitada  a  prescrição  quinquenal.  (…).
Adicional  de  insalubridade.  Existência  de  Lei
específica  a  regulamentar  o  pagamento  do
benefício.  Período  anterior  à  vigência  da  norma
regulamentadora. (…).  (TJPB;  Ap-RN  0002414-
36.2011.815.0181;  Terceira  Câmara  Especializada
Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;
DJPB 15/07/2015; Pág. 17).

Por  fim,  quanto  ao  PASEP (Programa  de  Formação  do
Patrimônio do Servidor Público), é importante ressaltar o que dispõe o art.
9º, da Lei Federal nº 7.998/90, que trata dos requisitos para o recebimento
do abono salarial respectivo:

Art. 9º É assegurado o recebimento de abono salarial
no valor  de um salário mínimo vigente  na data do
respectivo pagamento, aos empregados que:

I  -  tenham  percebido,  de  empregadores  que
contribuem  para  o  Programa de  Integração  Social
(PIS) ou para o Programa de Formação do Patrimônio
do  Servidor  Público  (Pasep),  até  2  (dois)  salários
mínimos médios de remuneração mensal no período
trabalhado  e  que  tenham  exercido  atividade
remunerada  pelo  menos  durante  30  (trinta)  dias  no
ano-base;

II  -  estejam  cadastrados  há  pelo  menos  5  (cinco)
anos  no  Fundo  de  Participação  PIS-Pasep  ou  no
Cadastro Nacional do Trabalhador.

Parágrafo único.  No caso de beneficiários integrantes
do  Fundo  de  Participação  PIS-Pasep,  serão
computados no valor do abono salarial os rendimentos
proporcionados pelas respectivas contas individuais.

Pelo  que  se  extrai  da  norma,  o  servidor  vinculado  a  ente
público  que  contribui  para  o  PASEP  terá  direito  ao  recebimento  de  um
salário  mínimo,  a  título  de  abono  salarial,  se  auferir  até  dois  salários
mínimos de remuneração mensal e estiver cadastrado há pelo menos cinco
anos no respectivo Fundo de Participação.
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No caso em comento,  verifica-se que o autor  preenchia  os
pressupostos  legais  para  o  recebimento  do  abono,  eis  que percebia,  no
período reclamado, remuneração inferior a dois salários mínimos (fls. 18/27)
e já trabalhava no serviço público há mais de cinco anos. 

Por sua vez, o Município não comprova o cadastramento da
recorrente para a percepção do abono, o que demonstra o descumprimento
da lei por parte da Fazenda Pública.

Sobre  o  assunto,  assim  estabelecem  os  julgados  deste
Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO
TRIENAL. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA
Nº  85  DO  STJ.  PRAZO  QUINQUENAL  PARA
COBRANÇA  DE  DÉBITOS  CONTRA  FAZENDA
PÚBLICA.  MÉRITO.  SERVIDORA  MUNICIPAL.
AUSÊNCIA  DE  INSCRIÇAO  NO  PASEP.
OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO. NEGLIGÊNCIA.
DIREITO  AO  RESPECTIVO  ABONO  ANUAL.
DESPROVIMENTO DO APELO. - [...]  Demonstrada a
desídia da municipalidade ao inscrever a destempo,
ou seja, em período distinto das respectivas datas
de  admissão,  seus  servidores  no  programa
PIS/PASEP,  cabe  àquele  regularizar  a  situação
cadastral,  bem  como  arcar  com  os  valores  não
percebidos; PIS/PASEP (...).7

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE.  AUSÊNCIA DE
CADASTRAMENTO  NO  PASEP.  OBRIGAÇÃO  DO
ENTE  PÚBLICO.  PAGAMENTO  DA  INDENIZAÇÃO
DO PERÍODO QUE FAZIA JUS AO RECEBIMENTO.
POSSIBILIDADE. GRATIFICAÇÃO  DE
INSALUBRIDADE.  EXIGÊNCIA  DE  NORMA  LOCAL
ESPECÍFICA.  EDIÇÃO  SUPERVENIENTE  DA  LEI.
OCORRÊNCIA.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA  E  DOS
RECURSOS VOLUNTÁRIOS. Diante do preenchimento
dos  demais  requisitos  ensejadores  do  direito  ao
adicional  de  insalubridade,  possível  o  pagamento  da
referida gratificação, iniciando-se a contagem a partir da
vigência  da  Lei  municipal  que  disciplinou  a  matéria.
Demonstrada  a  desídia  da  municipalidade  ao
inscrever a destempo, ou seja, em período distinto
das respectivas datas de admissão, seus servidores
no programa pis/pasep,  cabe àquela  regularizar  a
situação cadastral, bem como arcar com os valores
não percebidos.8

7 TJPB,  Processo  n.º  05320090005553001,  Segunda  Câmara  Cível,  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque, julgado em 28/02/2012.

8 TJPB; Ap-RN 0004609-41.2012.815.0251; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos
Santos; DJPB 16/10/2014; Pág. 15.
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APELAÇÃO CÍVEL, REMESSA OFICIAL E RECURSO
ADESIVO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AGENTE
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  MUNICÍPIO  DE  PATOS.
VANTAGEM INSTITUÍDA A PARTIR DA EDIÇÃO DA
LEI  Nº  3.927/2010.  IRRETROATIVIDADE  DO
PAGAMENTO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
BENESSE  DEVIDA  A  PARTIR  DA  EDIÇÃO  DA  LEI
REGULAMENTADORA.  INDENIZAÇÃO  DO
PIS/PASEP.  PAGAMENTO  DEVIDO. (...)  No  que  diz
respeito à indenização pela não inscrição da autora no
PASEP  (programa  de  formação  do  patrimônio  do
servidor  público), esta  egrégia  Câmara  Cível  já
assentou  o  entendimento  de  que  o  município
possui  a  obrigação  de  depositar  os  valores
referentes  ao  referido  programa  em  benefício  do
servidor público que presta serviços a seu favor. Se
assim não ocorrer, nasce para o servidor o direito
ao  recebimento  da  indenização  de  forma
proporcional  ao  período  trabalhado. (…).  O
município  não  traz  aos  autos  quaisquer  documentos
que  comprovem  a  percepção  pela  parte  autora  das
verbas  pleiteadas  neste  feito,  devendo,  portanto,
adimpli-las,  com vistas  à  vedação  do  enriquecimento
ilícito,  princípio  basilar  do  direito  pátrio,  a  coibir
quaisquer  vantagens  ou  acréscimo  de  bens  em
detrimento de outrem, sem uma justa causa. (...). 9

Dessa  forma,  entendo  correta  a  condenação  imposta  na
sentença.

Por  tais  motivos,  impõe-se  a  negativa  de  seguimento  aos
recursos  recursos  oficial  e  voluntários,  visto  que  a  sentença  está  em
consonância com o entendimento jurisprudencial dominante nesta Corte de
Justiça sobre todas os pedidos envolvidos.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto, NEGO  SEGUIMENTO  AOS  RECURSOS
VOLUNTÁRIOS E OFICIAL,  nos termos  do art.  557,  caput,  do CPC, c/c
Súmula nº 253 do STJ, mantendo-se inalterada a sentença. 

P.I.

João Pessoa, 22 de janeiro de 2016.

 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                 RELATOR

9 TJPB;  Ap-RN  0005055-78.2011.815.0251;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho; DJPB 08/10/2014; Pág. 13.
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